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Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

INTERPRETAÇÃO, COMPREENSÃO E ORGANIZAÇÃO 
ESTRUTURAL DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Coesão Lexical: é a forma como o vocabulário é utilizado 
para conectar as partes do texto, por meio de repetição, 
substituição por sinônimos, hiperônimos e hipônimos, ou 
termos relacionados. Esse tipo de coesão enriquece o tex-
to, evitando repetições e contribuindo para a variedade 
vocabular.

Ex.:“O cachorro correu pelo parque. O animal parecia 
feliz ao sentir a liberdade do espaço.” Neste caso, “o 
cachorro” e “o animal” são termos que se referem à 
mesma entidade, mantendo a coesão lexical.

 ▪ Coesão Gramatical: refere-se ao uso correto de estruturas 
gramaticais, como concordância verbal e nominal, tempos 
verbais e preposições, que asseguram a harmonia e a ligação 
entre as partes do texto.

Ex.:“Os alunos terminaram o exercício e entregaram-no 
ao professor”. A concordância e a estrutura gramatical 
correta contribuem para a coesão do enunciado.

 ▸ Exemplos Práticos de Coesão Textual
Para entender como a coesão se manifesta na prática, veja-

mos dois exemplos de uso:

Texto Coeso:
Ex.:“Ana estudou para a prova. Ela revisou todos os tópi-
cos, fez exercícios e se sentiu preparada. Por isso, no dia 
da avaliação, estava confiante.”

Nesse texto, a coesão é garantida pelo uso dos pronomes 
“ela” e “se”, da conjunção “por isso”, e pela repetição controlada 
de elementos relacionados ao estudo e à preparação de Ana.

Texto Incoeso:
Ex.: “Carlos comprou um carro novo. Ele gosta de pizza. 
Amanhã vai viajar.”

Esse exemplo falta coesão porque não há elementos co-
nectores que indiquem a relação entre as informações. O texto 
parece uma série de frases desconexas, sem um fio condutor.

 ▸ Importância da Coesão Textual
A coesão é essencial para que o leitor consiga acompa-

nhar a lógica do texto e compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir. Um texto sem coesão perde a sua eficácia, tor-
nando-se confuso e difícil de entender. Por isso, ao escrever, é 
importante usar os mecanismos de coesão de forma adequada, 
garantindo que as ideias sejam bem articuladas e que o discurso 
flua de maneira natural e coerente.

 ▸ Dicas para Melhorar a Coesão Textual:
 ▪ Use pronomes de forma estratégica: Substitua palavras já 

mencionadas por pronomes adequados, evitando a repeti-
ção excessiva de termos.
 ▪ Utilize conectores de maneira consciente: Empregue 

conjunções e advérbios que indiquem a relação entre as 
ideias, como “portanto”, “além disso”, “por outro lado”, 
“consequentemente”.
 ▪ Varie o vocabulário: Substitua palavras repetidas por si-

nônimos ou termos relacionados para enriquecer o texto e 
manter a conexão entre as informações.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

Coesão Textual

A coesão textual é um dos principais mecanismos que ga-
rantem a conexão entre as partes de um texto, estabelecendo 
relações lógicas e estruturais entre as palavras, frases e pará-
grafos. Ela possibilita ao leitor compreender como as ideias se 
organizam, criando uma sensação de continuidade e fluidez na 
leitura. Sem a coesão, o texto se torna fragmentado, e o leitor 
encontra dificuldades para acompanhar o raciocínio do autor.

 ▸ Definição de Coesão
A coesão pode ser entendida como a articulação dos ele-

mentos linguísticos que fazem com que as partes de um texto se 
relacionem entre si de forma clara e lógica. É por meio da coe-
são que o autor consegue construir frases e parágrafos que não 
apenas fazem sentido individualmente, mas que também se co-
nectam, formando uma unidade textual maior e coerente.

 ▸ Tipos de Coesão
Para que o texto seja coeso, é necessário utilizar diferentes 

recursos linguísticos que assegurem a ligação entre as ideias. 
Esses recursos podem ser classificados em quatro principais 
tipos:

 ▪ Coesão Referencial: refere-se ao uso de pronomes, sinôni-
mos ou expressões que retomam ou antecipam elementos 
do texto, evitando repetições desnecessárias e estabelecen-
do ligações entre as informações. 

Ex.: “Maria foi à festa, ela se divertiu muito.” Nesse caso, 
o pronome “ela” retoma a referência a “Maria”, garan-
tindo a coesão referencial.

 ▪ Coesão Sequencial: trata-se do uso de conectores e ele-
mentos de transição que indicam a progressão das ideias e 
a relação entre as diferentes partes do texto, como conjun-
ções, advérbios e expressões que marcam a continuidade, 
oposição, causa, conclusão, etc.

Ex.: “Primeiramente, estudou os conceitos teóricos; em 
seguida, aplicou-os na prática”. As expressões “primei-
ramente” e “em seguida” criam uma sequência lógica 
no desenvolvimento das ações.

COESÃO, COERÊNCIA E INTERTEXTUALIDADE
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Uso de palavras que indicam gênero de forma opcional:
 ▪  Waiter (garçom) : Waitress (garçonete) (Embora “server” 

seja mais neutro.)
 ▪  Steward (comissário de bordo) : Stewardess (comissária 

de bordo) (Atualmente, usa-se “flight attendant” como ter-
mo neutro.)

O inglês moderno tem se afastado da marcação de gênero 
em muitas profissões e papéis sociais, optando por formas neu-
tras para promover maior inclusão e evitar estereótipos.

Substantivos Compostos (Compound Nouns)
 ▪ Os substantivos compostos são aqueles formados por 

duas ou mais palavras combinadas para criar um novo signi-
ficado. Eles podem ser escritos de três maneiras diferentes:

	▫  Palavras separadas: post office (correios), high school 
(ensino médio), full moon (lua cheia)
	▫  Palavras hifenizadas: mother-in-law (sogra), self-este-

em (autoestima), check-in (registro de entrada)
	▫  Palavras unidas: notebook (caderno), airport (aeropor-

to), blackboard (quadro-negro)
	▫

O significado dos substantivos compostos nem sempre é de-
dutível a partir das palavras que os formam. Por exemplo, hotdog 
não significa literalmente “cachorro quente”, mas sim “cachor-
ros-quentes” no sentido de um tipo de lanche.

 ▪ Os substantivos compostos também podem sofrer varia-
ção no plural. Quando o segundo elemento é o núcleo do 
significado, ele recebe a marcação de plural:

	▫  Toothbrush : Toothbrushes (Escova de dente : Escovas 
de dente)
	▫  Brother-in-law : Brothers-in-law (Cunhado : Cunhados)

O estudo dos substantivos compostos facilita a expansão do 
vocabulário e a compreensão de novas palavras sem a necessida-
de de memorização excessiva.

Sinônimos e antônimos
O inglês, assim como o português, possui uma vasta gama 

de sinônimos e antônimos, que enriquecem a comunicação e evi-
tam repetições desnecessárias.

 ▪  Sinônimos (Synonyms): São palavras com significados 
semelhantes, mas que podem ter nuances diferentes depen-
dendo do contexto.
 ▪  Happy : Joyful, Glad, Pleased (Feliz : Alegre, Contente, 

Satisfeito)
 ▪  Fast : Quick, Rapid (Rápido : Veloz, Ágil)

O estudo da gramática inglesa é essencial para a compre-
ensão e o uso correto da língua em diferentes contextos. Entre 
os elementos fundamentais estão os substantivos (nouns), que 
nomeiam pessoas, lugares, objetos e ideias. 

Os substantivos apresentam diferentes categorias, incluin-
do variações de gênero, formas compostas e flexões específicas. 
Além disso, a construção do vocabulário é enriquecida pelo co-
nhecimento de sinônimos e antônimos, que ajudam a diversificar 
a comunicação e evitar repetições desnecessárias.

Outro aspecto importante da gramática inglesa são as ques-
tion tags, estruturas utilizadas para confirmar informações em 
uma conversa. Além disso, o entendimento de prefixos e sufixos 
é crucial para expandir o vocabulário e compreender a formação 
das palavras, permitindo a construção de termos mais complexos 
a partir de radicais já conhecidos.

Substantivos na língua inglesa
Os substantivos (nouns) desempenham um papel central na 

estrutura das frases, pois são responsáveis por nomear elemen-
tos essenciais da comunicação. Eles podem ser classificados de 
diversas maneiras, como em contáveis e incontáveis, próprios e 
comuns, concretos e abstratos. 

 ▸ Gênero dos Substantivos
Diferentemente do português, em que os substantivos po-

dem ter flexão de gênero marcada por terminações específicas 
(-o e -a, por exemplo), o inglês não apresenta um sistema de 
gêneros gramaticais tão explícito. A maioria dos substantivos é 
neutra, sem distinção de forma para masculino e feminino. No 
entanto, há algumas formas que indicam gênero, especialmente 
em palavras relacionadas a profissões, relações familiares e seres 
vivos.

Substantivos com formas distintas para cada gênero:
 ▪  Man : Woman (Homem : Mulher)
 ▪  Father : Mother (Pai : Mãe)
 ▪  King : Queen (Rei : Rainha)
 ▪  Actor : Actress (Ator : Atriz – menos usado no inglês mo-

derno, que prefere “actor” para ambos os gêneros.)

Substantivos com o mesmo termo para ambos os gêneros:
 ▪  Teacher (Professor[a]);
 ▪  Doctor (Médico[a]);
 ▪  Artist (Artista).

GRAMÁTICA

LÍNGUA INGLESA
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Com prática constante e exposição ao idioma, esses ele-
mentos gramaticais tornam-se ferramentas valiosas para uma 
comunicação mais rica, clara e eficaz.

Sons da fala e organização fonética do inglês

 ▸ Fonética articulatória e descrição dos segmentos

Produção dos sons consonantais
A fonética investiga os sons da fala como eventos físicos e 

articulatórios. No inglês, a descrição das consoantes considera 
principalmente o ponto de articulação, o modo de articulação e 
a presença ou ausência de vibração das pregas vocais. O ponto 
de articulação indica onde ocorre a constrição do fluxo de ar, 
como nos sons bilabiais, produzidos com os dois lábios, nos 
labiodentais, articulados entre lábio inferior e dentes superiores, 
ou nos alveolares, realizados na região dos alvéolos. O modo 
de articulação descreve como o ar é modificado: pode haver 
bloqueio total seguido de liberação, fricção contínua, passagem 
nasal, aproximação sem fricção intensa ou combinação de 
movimentos.

A distinção entre sons surdos e sonoros é particularmente 
importante. Pares como /p/ e /b/, /t/ e /d/, /f/ e /v/ compartilham 
traços articulatórios, mas diferem quanto à sonoridade. Em 
inglês, algumas oposições consonantais têm impacto direto 
na inteligibilidade, porque a mudança de um único segmento 
pode alterar o significado lexical. A aspiração de consoantes 
oclusivas surdas em determinadas posições, como no início de 
sílabas tônicas, também caracteriza a realização fonética do 
idioma, embora não constitua, em geral, um contraste fonêmico 
independente.

Produção e qualidade das vogais
As vogais são descritas pela posição da língua, pelo grau 

de abertura da boca, pelo arredondamento dos lábios e, em 
algumas variedades, por características relacionadas à duração. 
O sistema vocálico do inglês apresenta contrastes que não 
correspondem diretamente aos do português brasileiro. Por isso, 
pares de palavras com vogais próximas podem exigir atenção à 
qualidade sonora, e não apenas à grafia. Além das vogais simples, 
o inglês utiliza ditongos, nos quais há mudança perceptível da 
configuração articulatória durante a emissão.

A representação fonética pode recorrer ao Alfabeto 
Fonético Internacional, que associa símbolos a unidades sonoras 
de maneira mais estável que a ortografia convencional. Essa 
representação permite separar escrita e pronúncia e torna 
possível comparar variedades sem assumir que cada letra 
corresponde a um único som.

 ▸ Relação entre grafia e realização sonora

Correspondências não biunívocas
O inglês apresenta relação complexa entre letras e sons. 

Uma mesma letra pode representar realizações diferentes, e um 
mesmo som pode ser grafado de várias maneiras. Essa 

FONÉTICA, FONOLOGIA

 ▪  Smart : Intelligent, Clever (Esperto : Inteligente, Sagaz)

 ▪ Antônimos (Antonyms): São palavras com significados 
opostos.
 ▪ Hot : Cold (Quente : Frio)
 ▪ Light : Dark (Claro : Escuro)
 ▪ Good : Bad (Bom : Ruim)

A compreensão de sinônimos e antônimos ajuda a diversi-
ficar o vocabulário e aprimorar a expressividade tanto na fala 
quanto na escrita.

Question tags
As question tags são pequenas perguntas adicionadas ao 

final de uma frase para confirmar informações ou solicitar con-
cordância do interlocutor. Elas seguem a estrutura do verbo 
auxiliar presente na oração principal.

 You like coffee, don’t you? (Você gosta de café, não 
gosta?)
 She is coming, isn’t she? (Ela está vindo, não está?)
 They haven’t arrived, have they? (Eles não chegaram, 
chegaram?)

O uso correto das question tags exige atenção ao tempo ver-
bal e à forma afirmativa ou negativa da sentença principal. Se a 
oração principal for afirmativa, a question tag será negativa, e 
vice-versa.

Prefixos e sufixos
Os prefixos e sufixos são elementos que modificam o signifi-

cado das palavras, auxiliando na formação de novos termos.

 ▪  Prefixos (Prefix): São adicionados no início da palavra e 
geralmente alteram seu significado original.

 Un- (negação): Unhappy (infeliz)
 Re- (repetição): Redo (refazer)
 Pre- (anterioridade): Preview (prévia)

 ▪  Sufixos (Suffix): São adicionados ao final da palavra, po-
dendo indicar categorias gramaticais ou mudar o sentido da 
palavra base.

 er (profissão): Teacher (professor)
 ness (estado/condição): Happiness (felicidade)
 ly (advérbio): Quickly (rapidamente)

O conhecimento de prefixos e sufixos auxilia no entendi-
mento de palavras novas e na ampliação do vocabulário sem a 
necessidade de tradução literal.

O domínio de substantivos, sinônimos e antônimos, question 
tags, prefixos e sufixos é essencial para aprimorar a proficiência 
na língua inglesa. A flexibilidade dos substantivos, especialmente 
os compostos, expande a capacidade comunicativa, enquanto a 
compreensão de sinônimos e antônimos permite maior precisão 
no discurso. 

As question tags facilitam a interação em conversas, e o uso 
adequado de prefixos e sufixos possibilita a criação de novas pa-
lavras de forma intuitiva.
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Lógica Proposicional
A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições e suas relações. Podemos ter dois tipos de proposições, simples ou 

composta.
Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos (e; ou; se; se, e somente se). Enquanto a proposição composta é formada 

por duas ou mais proposições simples ligadas por esses conectivos.
Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”.  Se Carlos não for 

professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição composta é verdadeira ou falsa? Temos uma proposição verdadeira e falsa? 
Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é através de tabelas-verdade.

A tabela-verdade é montada com todas as possibilidades que uma proposição pode assumir e suas combinações. Se quiséssemos 
saber sobre uma proposição e sua negativa, teríamos a seguinte tabela-verdade:

p ~p

V F

F V

A tabela-verdade de uma conjunção (p ^ q) é a seguinte:

p q p ^ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Todas as tabelas-verdade são as seguintes:

p q p ^ q p v q p -> q p ⇔q p v. q

V V V V V V F

V F F V F F V

F V F V V F V

F F F F V V F

Note que quando tínhamos uma proposição, nossA tabela-verdade resultou em uma tabela com 2 linhas e quando tínhamos 
duas proposições nossa tabela era composta por 4 linhas.

A fórmula para o número de linhas se dá através de 2^n, onde n é o número de proposições.
Se tivéssemos a seguinte tabela-verdade:

p q r p v q -> r

PROPOSIÇÕES, VALORES-VERDADE, NEGAÇÃO, CONJUNÇÃO, DISJUNÇÃO, IMPLICAÇÃO, EQUIVALÊNCIA E PROPO-
SIÇÕES COMPOSTAS; EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS; RACIOCÍNIO ENVOLVENDO RELAÇÕES ENTRE OBJETOS, LUGARES, 
PESSOAS E EVENTOS; DIAGRAMAS LÓGICOS, TABELAS E GRÁFICOS

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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Mesmo sem preenchê-la, podemos afirmar que ela terá 2³ linhas, ou seja, 8 linhas.
Mais um exemplo:

p q p -> q ~p ~q ~q -> ~p

V V V F F V

V F F F V F

F V V V F V

F F V V V V

Note que o resultado de p->q é igual a ~q -> ~p (V-F-F-V). Quando isso acontece, diremos que as proposições compostas são 
logicamente equivalentes (iguais).

Outro exemplo de como A tabela-verdade pode nos ajudar a resolver certas proposições mais complicadas: Quero saber os resul-
tados para a proposição composta (p^q) -> pvq. O que vamos fazer primeiro é montar A tabela-verdade para p^q e pvq. 

p q p^q p v q

V V V V

V F F V

F V F V

F F F F

Agora que sabemos como nossos elementos se comportam, vamos relacionar com p->q:

p q p->q

V V V

V F F

F V V

F F V

Desta forma, sabemos que a implicação que relaciona V com V resulta em V, e V com F resulta em F, e assim por diante.
Podemos então agora montar nossa tabela completa com todas estas informações:

p q p^q pvp p->q (p^q) -> pvq

V V V V V V

V F F V F V

F V F V V V

F F F F V V

O processo pode parecer trabalhoso, mas a prática faz com que seja rápida a montagem destas tabelas, chegando rapidamente 
na análise da questão e com seu resultado prontamente obtido.

Geralmente, não é simples construir umA tabela-verdade, algumas relações podem facilitar as análises. Uma delas são as Leis de 
De Morgan, que negam algumas relações. São elas:

 ▪  1ª lei de Morgan: ¬(p^q) = (¬p) v (¬q)
 ▪  2ª lei de Morgan: ¬(p v q) = (¬p) ^ (¬q)

Vejamos o exemplo para decifrar o que dizem estas leis:
p: Carlos é professor
q: a moeda do Brasil é o Real
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Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988; PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS; DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni-
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na for-
ma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.
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 Todo tributo é uma prestação instituída em lei, em decor-
rência do princípio da legalidade e do princípio democrático. 
Logo, somente a lei pode criar um tributo.

De acordo com o princípio da legalidade previsto no art. 5º, 
II, da Constituição Federal, somente a lei pode obrigar alguém a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa. Ora, se o tributo implica 
em obrigação, ele somente pode ser instituído mediante lei.

 Deve o tributo ser cobrado mediante atividade administra-
tiva plenamente vinculada, o que significa que o agente público 
não exerce nenhum juízo de discricionariedade no que reporta à 
cobrança. Não se pode escolher entre cobrar ou não o tributo, ao 
contrário, deve-se total obediência à lei e se é a lei quem deter-
mina a cobrança, o agente obedece.

 ▸ Natureza jurídica
A natureza jurídica do tributo é regulamentada pelo art. 4º 

do Código Tributário Nacional:
Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes 
para qualificá-la:
I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;
II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.

Da leitura do artigo supracitado, conclui-se que, fato gerador 
é o elemento que define a natureza jurídica do tributo, não im-
portando o nome que a ele foi atribuído e nem mesmo o destino 
da arrecadação.

Pelo fato gerador, os tributos podem ser classificados como:
 ▪  Vinculados: são aqueles em que há uma contraprestação 

específica por parte do Estado;
 ▪  Não Vinculados: o contribuinte tem o dever de pagar o tri-

buto porque realizou o fato gerador, mas, não receberá nada 
específico por parte do Estado a exemplo dos impostos.

Assim, para que se defina a natureza jurídica do tributo 
deve-se analisar seus elementos e verificar em qual espécie tri-
butária ele se enquadra. O Código Tributário Nacional adotou a 
teoria tripartida, através da qual, a natureza jurídica do tributo 
vinculado são as taxas ou contribuição de melhoria e dos não 
vinculados que são os impostos.

Fontes do direito tributário:
Existem dois tipos de fontes do direito tributário: as Fontes 

Reais ou Materiais e as Fontes Formais, conforme abaixo:

Conceito
A primeira palavra utilizada para a descrição de tributo, foi 

“prestação”, haja vista que toda obrigação jurídica tem por obje-
to uma prestação, seja ela de dar, de fazer, de não fazer, etc. Logo, 
vê-se que o tributo tem natureza jurídica obrigacional.

O tributo possui conceito legal expresso no art. 3º do Código 
Tributário Nacional (CTN):

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

O tributo compõe-se de cinco elementos essenciais, quais 
sejam:

O tributo é prestação pecuniária, em moeda, ou cujo valor 
que nela se possa exprimir, ou seja, o tributo é uma obrigação 
mensurável economicamente, que deve ser cumprida, em regra, 
em dinheiro, na moeda corrente no País, o que exclui o pagamen-
to do tributo por meio do recebimento de coisas ou através da 
prestação de serviços. 

A exceção para este elemento é a dação em pagamento, 
prevista no art. 156, IX, CTN. Por esse instituto é possível que o 
devedor entregue para a Fazenda Pública um bem imóvel a fim 
de extinguir o crédito tributário.

 O tributo é uma prestação compulsória, ou seja, na relação 
jurídico-tributária, diferentemente da relação contratual cível, 
não cabe manifestação de vontade das partes. Assim, a presta-
ção é obrigatória porque decorre da vontade da lei, não cabendo 
disposição de vontade das partes.

O sujeito deve cumprir com a obrigação tributária não por-
que quer, mas porque realizou o fato gerador e, portanto, incidiu 
em hipótese que a lei determina o cumprimento de obrigação, 
qual seja, o pagamento.

 O tributo não deve constituir sanção de ato ilícito e essa 
característica deve ser analisada sob dois ângulos:

I- Tributo não é sanção, não é penalidade, não é castigo, 
logo, ele não é instituído para punir o cidadão, ao contrário, o 
instrumento sancionatório é a multa.

II- Não se pode tributar ato ilícito, ou seja, não se pode ter 
por fato gerador de um tributo um ato ilícito. Isso não significa 
que a renda e os bens que são obtidos por meios ilícitos não es-
tejam sujeitos à tributação.

CONCEITO E PRINCÍPIOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO

DIREITO TRIBUTÁRIO
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O Código Tributário Nacional é a principal lei complementar, 
mesmo tendo sido aprovado como lei ordinária. É que, àquela 
época, o ordenamento jurídico-constitucional não previa a lei 
complementar.

Esse status, redunda da análise comparativa do art. 146, 
da Constituição, com o art. 1º do CTN, que define o objeto da 
mencionada lei. Portanto, o Código Tributário Nacional tem hoje 
eficácia de lei complementar, por versar assunto reservado exclu-
sivamente a esse tipo de ato legislativo, só podendo ser revogada 
por diploma desta natureza.

Leis ordinárias e atos equivalentes
A lei é fonte por excelência do Direito como um todo, e não 

só em matéria tributária. A questão fiscal, no entanto, exige que 
a lei contenha os atributos imanentes à criação, modificação e 
extinção da obrigação tributária, estabelecendo, inclusive, as pu-
nições pelo seu não-cumprimento.

Deverá a lei descrever o fato gerador da obrigação princi-
pal, determinar a alíquota e a base de cálculo e os sujeitos (ativo 
e passivo) dos tributos, competindo-lhe instituir e aumentar 
tributos.

Por força da Constituição, a lei ordinária não pode instituir 
certos tributos, que exigem um plus procedimental. Os emprésti-
mos compulsórios, parte das contribuições sociais e os impostos 
residuais, por exemplo, dependem, para sua criação, de lei com-
plementar (CF, arts. 148, 154, I e 195, § 4º).

O princípio da legalidade, assegurado expressamente ao 
contribuinte, delimita as prerrogativas das pessoas políticas, ve-
dando à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça (CF, art. 150, 
I). No mesmo sentido, estabelece o Código Tributário Nacional 
(arts. 9º e 97).

Tratados internacionais
Os tratados e as convenções internacionais derivam de atos 

externos que provocam efeitos na ordem interna, máxime em 
matéria tributária, tendo em vista que o art. 98 do CTN atribui-
-lhes, especificamente, o condão revocatório ou modificativo.

O art. 98 do CTN poderia conduzir ao entendimento (equi-
vocado) que sua premissa é autônoma e absoluta. Os atos que 
envolvem os tratados e as convenções são celebrados pelo 
Executivo, representado pelo Presidente ou ministros plenipo-
tenciários, não prescindindo, porém, da chancela do Congresso 
Nacional, mediante decretos legislativos, conferindo-lhes os efei-
tos (material e formal) de lei.

O aperfeiçoamento dos tratados e das convenções interna-
cionais exige que o Congresso Nacional os referende, sendo que 
o Legislativo pode recusá-los, não os recepcionando.

Atos do poder executivo federal com força de lei material
Alguns tributos de competência da União podem ter suas alí-

quotas majoradas por ato do Poder Executivo federal, conforme 
o quadro abaixo1:

1  ROCHA, Roberval. Direito Tributário. 6ª edição. Coleção Sinopses 
para concursos. Editora JusPODIVM, 2019.

Fontes Reais ou Materiais
Considera-se fonte material do direito tributário o subs-

trato fático ao qual se atribui uma consequência jurídica. São 
fontes materiais todos os fatos da vida que sofrem a incidência 
da norma tributária, tornando-se fatos jurídicos tributários (fato 
gerador).

Os suportes fáticos do direito tributário, em regra, são fa-
tos de natureza econômica, que revelam capacidade econômica, 
como por exemplo: auferir renda, ser proprietário de um imóvel 
ou de um automóvel, realizar uma prestação de serviço, indus-
trializar produtos, importar e exportar mercadorias, pagar salário 
aos empregados, etc.

Essas fontes reais, quando submetidas às fontes formais, ga-
nham eficácia jurídica. As fontes formais agregam aos fatos da 
realidade (fontes materiais) consequências jurídicas, transfor-
mando meros fatos em fatos com relevância jurídica, que passam 
a produzir efeitos jurídicos.

Fontes Formais
As fontes formais correspondem ao conjunto das normas no 

Direito Tributário, estando inseridas no art. 96 do CTN, sob o ró-
tulo de “legislação tributária”:

Art. 96. “A expressão “legislação tributária” compreende as 
leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos 
e as normas complementares que versem, no todo ou em 
parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.”
As Fontes Formais do Direito Tributário dividem-se em dois 

grupos:

 ▪  Fontes Formais Primárias
As Fontes Formais Primárias referem-se à ato normativo 

primário, habilitando-se a inovar no ordenamento jurídico como 
força primária. São fontes formais primárias, as leis, os tratados, 
as convenções internacionais e os decretos (CTN, art. 96), tendo 
em vista que, as demais normas são elencadas no art. 100 do 
CTN, sob título de Normas Complementares.

 ▪  Fontes Formais Secundárias (Complementares)
As Fontes Formais Secundárias são normas que não intro-

duzem regras inéditas no sistema jurídico, não inovam a ordem 
jurídica, apenas se embasam em normas jurídicas já existentes.

Constituição Federal
É na Constituição Federal que, direta ou indiretamente, 

encontra-se o sustentáculo do Direito Constitucional Tributário 
Positivo, porque é a sua primeira e principal fonte. Contempla a 
Constituição a principiologia básico-normativa atinente aos tri-
butos, bem como o apanágio da soberania do Estado e os limites 
do seu poder de tributar1.

Leis complementares
Em matéria tributária, a eficácia de várias normas constitu-

cionais depende de lei complementar: instituição de empréstimos 
compulsórios (CF, art. 148); instituição de contribuições sociais 
(CF, art. 149); instituição de alguns impostos (CF, art. 154 c/c art. 
153), dentre outras (CF, arts. 155, 156, 161).

1  http://www.fiscosoft.com.br/main_online_frame.php?page=index.
php?PID=99244.
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A Administração Pública é uma área complexa que envolve a gestão de recursos e serviços voltados para o bem-estar da so-
ciedade. Ao longo da história, diversos modelos teóricos foram propostos para compreender e orientar a prática da administração 
governamental.

Neste artigo, exploraremos alguns dos principais modelos teóricos de Administração Pública, suas características e abordagens.

 ▸  Modelo tradicional ou burocrático
O modelo tradicional ou burocrático na Administração Pública tem suas bases na teoria proposta por Max Weber, um renomado 

sociólogo e economista alemão. Este modelo é reconhecido por sua estrutura hierárquica, pela formalidade dos procedimentos, 
racionalidade na tomada de decisões e impessoalidade nas relações dentro da administração.

Na abordagem burocrática, as organizações públicas são estruturadas em uma hierarquia clara de autoridade, onde cada nível 
tem suas responsabilidades e competências definidas. As regras e regulamentos são estabelecidos de forma precisa e objetiva, bus-
cando garantir a previsibilidade e a uniformidade nas ações governamentais. Isso significa que os procedimentos são padronizados e 
seguidos rigorosamente, minimizando a margem para interpretações subjetivas.

Um dos princípios centrais desse modelo é a racionalidade na tomada de decisões. As decisões administrativas são baseadas em 
critérios objetivos e técnicos, não influenciadas por interesses pessoais ou políticos. Dessa forma, busca-se garantir a eficiência na 
execução das tarefas, evitando desvios e favorecimentos.

A impessoalidade é outro aspecto fundamental do modelo burocrático. Os funcionários públicos são tratados de forma igualitá-
ria, independentemente de suas características pessoais ou sociais. O mérito e a competência técnica são os critérios valorizados para 
a ascensão na carreira e a realização das atividades.

No entanto, apesar de suas vantagens em termos de eficiência e previsibilidade, o modelo burocrático também recebe críticas. 
Uma delas é a rigidez excessiva, que pode tornar o sistema lento e pouco adaptável a mudanças. Além disso, a burocracia pode criar 
distanciamento entre os órgãos governamentais e a população, dificultando a compreensão e o acesso aos serviços públicos.

 ▸  Modelo gerencial ou gerencialista
O modelo gerencial na Administração Pública surge como uma resposta às limitações percebidas no modelo burocrático tradicio-

nal. Ele representa uma tentativa de trazer princípios e práticas da gestão privada para o setor público, visando melhorar a eficiência, 
a produtividade e a qualidade dos serviços prestados.

MODELOS E PARADIGMAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ESTADO, GOVERNO E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Ao contrário do modelo burocrático, que é mais centralizado 
e hierárquico, a governança pública é vista de forma mais ho-
rizontal. Isso significa que as decisões são tomadas de maneira 
mais colaborativa e descentralizada, levando em conta as diver-
sas perspectivas e necessidades da sociedade.

 ▸  Modelo das novas teorias da administração
As novas teorias de administração, como a Teoria da Nova 

Gestão Pública (New Public Management (NPM)), representam 
uma abordagem moderna e dinâmica na Administração Pública. 
Surgindo como uma resposta aos desafios enfrentados pelos go-
vernos em um ambiente cada vez mais complexo e globalizado, 
o NPM traz consigo elementos do modelo gerencial e da gestão 
privada.

Uma das principais características do NPM é o foco na efici-
ência e na qualidade dos serviços prestados pelo setor público. 
Isso significa que os órgãos governamentais são incentivados a 
adotar práticas e técnicas de gestão empresarial para melhorar a 
produtividade e o desempenho. A ideia é buscar a maximização 
dos recursos disponíveis, garantindo que sejam utilizados de for-
ma eficaz e eficiente.

Além disso, o NPM valoriza a satisfação do cliente, que, no 
caso da Administração Pública, são os cidadãos. A ideia é que 
os serviços públicos atendam às necessidades e expectativas dos 
cidadãos de maneira ágil, eficiente e acessível. Isso envolve uma 
mudança de paradigma, em que os órgãos públicos passam a ser 
vistos como prestadores de serviços que devem buscar a exce-
lência em suas entregas.

Outro aspecto importante do NPM é a introdução da compe-
tição entre os órgãos governamentais e até mesmo com o setor 
privado. A ideia é que a competição gere um ambiente de busca 
por melhores resultados e eficiência, estimulando a inovação e 
a busca por soluções mais eficazes para os desafios enfrentados 
pela Administração Pública.

Para orientar a gestão por resultados, o NPM também 
propõe o uso de indicadores de desempenho e avaliações pe-
riódicas. Dessa forma, os gestores públicos podem monitorar o 
progresso, identificar áreas de melhoria e tomar decisões com 
base em dados concretos.

 ▸  Modelo Holístico ou de Governança Colaborativa
O modelo holístico ou de governança colaborativa é uma 

abordagem que ganha destaque na Administração Pública con-
temporânea. Ele parte do reconhecimento da interdependência 
e da complexidade dos problemas sociais, ambientais e econô-
micos enfrentados pela sociedade. Diferentemente de modelos 
mais tradicionais, esse enfoque busca soluções integradas e par-
ticipativas, envolvendo não apenas o governo, mas também a 
sociedade civil, o setor privado e instituições acadêmicas.

Essa abordagem se baseia na ideia de que problemas com-
plexos exigem soluções que vão além das fronteiras dos órgãos 
públicos. Assim, a colaboração entre diferentes atores se torna 
essencial para identificar, planejar e implementar políticas públi-
cas eficazes e sustentáveis. O diálogo entre governo e sociedade 
civil, por exemplo, permite uma compreensão mais ampla das 
necessidades e expectativas da população, possibilitando a cria-
ção de políticas mais adequadas e efetivas.

No modelo holístico, a gestão é orientada para a sustentabili-
dade, tanto no aspecto ambiental quanto no social e econômico. 
Isso significa que as ações governamentais buscam não apenas 

Uma das principais características do modelo gerencial é 
a ênfase na descentralização e na delegação de autoridade. Ao 
descentralizar as decisões, o objetivo é permitir uma maior agili-
dade e flexibilidade na execução das tarefas, possibilitando que 
os gestores locais respondam de forma mais rápida e eficaz às 
demandas específicas de suas áreas de atuação.

Outro ponto central é a busca pela eficiência e pela eficácia 
na gestão dos recursos públicos. Os gestores são incentivados a 
adotar práticas de gestão orientadas para resultados, estabele-
cendo metas claras e mensuráveis para avaliar o desempenho 
das políticas e programas públicos. Isso envolve a utilização de 
indicadores de desempenho, avaliações periódicas e ajustes 
estratégicos para garantir que os recursos sejam alocados da ma-
neira mais eficiente possível.

A flexibilidade também é uma característica importante do 
modelo gerencial. Diferentemente do modelo burocrático, que 
tende a ser rígido e formal, o modelo gerencial busca promover 
uma maior adaptabilidade às mudanças e às novas demandas 
que surgem ao longo do tempo. Isso permite uma resposta mais 
ágil e eficiente a situações emergenciais ou novas oportunidades 
de atuação.

Além disso, a autonomia dos gestores é valorizada no mo-
delo gerencial. Eles são incentivados a tomar decisões de forma 
mais autônoma, levando em consideração as necessidades e 
peculiaridades de suas áreas de atuação. Isso cria um ambiente 
propício para a inovação e a criatividade na busca por soluções 
efetivas para os desafios enfrentados pela Administração Pública.

Um aspecto essencial do modelo gerencial é a ênfase na 
avaliação de desempenho. Por meio de sistemas de avaliação e 
monitoramento, os gestores públicos podem identificar áreas de 
melhoria, reconhecer boas práticas e tomar decisões embasadas 
em dados concretos. Isso contribui para uma gestão mais trans-
parente, responsável e orientada para resultados tangíveis.

 ▸  Modelo de governança pública
A governança pública é um modelo relativamente recente 

na Administração Pública, surgindo como uma abordagem que 
busca envolver ativamente a sociedade no processo de gestão 
pública. Esse modelo enfatiza a transparência, a prestação de 
contas (accountability) e o diálogo entre o governo, a sociedade 
civil e o setor privado.

Uma das características fundamentais da governança pública 
é a abertura do processo decisório, tornando-o mais participativo 
e inclusivo. Isso significa que os cidadãos têm a oportunidade de 
contribuir com ideias, propostas e monitorar as ações do gover-
no. A transparência é uma pedra angular desse modelo, pois visa 
garantir que as informações sobre as atividades governamentais 
estejam disponíveis e acessíveis ao público.

Outro aspecto importante é a accountability, ou seja, a obri-
gação do governo de prestar contas de suas ações e decisões. 
Isso envolve não apenas divulgar informações, mas também ser 
responsável por seus resultados e consequências. Os órgãos pú-
blicos são cobrados a explicar e justificar suas políticas e gastos, 
criando um ambiente de responsabilidade perante a sociedade.

Além disso, a governança pública promove o diálogo e a 
colaboração entre diferentes atores sociais, incluindo organi-
zações da sociedade civil, empresas privadas e cidadãos. Essa 
abordagem busca criar parcerias e alianças que visem ao interes-
se público e a melhoria das políticas e serviços oferecidos pelo 
governo.
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O orçamento público é a expressão, em termos financeiros e programáticos, das escolhas que o Estado pretende executar em 
determinado período. Ele não se reduz a uma planilha de entradas e saídas, porque articula autorização legislativa, planejamento 
governamental, gestão do caixa e prestação de contas. A lei orçamentária estima receitas e fixa despesas, permitindo que a sociedade 
e os órgãos de controle conheçam como os recursos públicos serão mobilizados e aplicados. Ao mesmo tempo, a autorização não 
significa que toda dotação será necessariamente gasta: a execução depende de condições legais, fiscais, administrativas e financeiras 
que se verificam ao longo do exercício.

 ▸ Orçamento como instrumento jurídico, financeiro e de planejamento
Sob a dimensão jurídica, a despesa depende de autorização orçamentária adequada, salvo hipóteses excepcionais tratadas pelo 

próprio sistema constitucional e legal. Sob a dimensão financeira, o orçamento organiza o fluxo esperado de recursos e orienta a 
compatibilização entre compromissos e disponibilidade de caixa. Sob a dimensão de planejamento, ele transforma objetivos públicos 
em programas, ações, metas e dotações. Essas três funções se reforçam. Uma prefeitura que pretenda ampliar a coleta seletiva, por 
exemplo, precisa inserir a iniciativa em sua programação, prever os recursos necessários, observar a finalidade da dotação e ajustar 
o cronograma de contratação à arrecadação efetiva. A existência de crédito orçamentário é condição relevante, mas não substitui a 
análise da execução financeira nem os controles do procedimento administrativo.

Unidade, universalidade e anualidade
Os princípios orçamentários dão coerência ao sistema. A unidade orienta a formação de uma visão integrada do orçamento 

do ente, evitando peças desconectadas que dificultem o conhecimento global das finanças públicas. A universalidade exige que 
receitas e despesas abrangidas pelo orçamento sejam nele compreendidas, reduzindo espaços de execução paralela e favorecendo 
transparência. A anualidade vincula a autorização orçamentária a um exercício financeiro, ainda que o planejamento público alcance 
períodos mais longos e certas obrigações produzam efeitos além de um ano. A articulação entre essas ideias permite distinguir 
planejamento plurianual de autorização anual: um investimento pode integrar uma política continuada, mas sua execução em cada 
exercício precisa encontrar suporte no orçamento correspondente.

A tabela apresenta como princípios diferentes protegem dimensões distintas da gestão e por que seu uso combinado é mais 
importante que uma leitura isolada.

Princípio Finalidade central Efeito prático Risco quando ignorado

Unidade Integrar a visão 
orçamentária do ente

Facilita leitura global de 
receitas e despesas Fragmentação da informação

Universalidade Abranger receitas e 
despesas pertinentes

Reduz execução paralela e 
amplia transparência Omissão de fluxos relevantes

Anualidade Delimitar temporalmente a 
autorização

Vincula a execução ao 
exercício

Confusão entre planejamento 
e autorização

Exclusividade Preservar o objeto próprio 
da lei orçamentária

Evita matérias estranhas ao 
conteúdo orçamentário

Uso inadequado da lei para 
temas desconexos

A exclusividade busca impedir que a lei orçamentária seja convertida em veículo para matérias sem pertinência com previsão de 
receita e fixação de despesa, ressalvadas autorizações que a própria ordem constitucional admite. Outros princípios, como legalidade, 
publicidade, transparência, especificação e equilíbrio, completam esse desenho. A especificação evita dotações excessivamente 
genéricas, enquanto a transparência exige informação compreensível e acessível sobre escolhas e resultados. O equilíbrio não 
significa identidade mecânica entre qualquer conjunto de receitas e despesas, mas expressa a necessidade de compatibilizar decisões 
de gasto, financiamento e sustentabilidade fiscal.

ORÇAMENTO PÚBLICO: HISTÓRIA, EVOLUÇÃO E NATUREZA JURÍDICA DO ORÇAMENTO PÚBLICO; RELAÇÕES COM AS 
POLÍTICAS FISCAL, TRIBUTÁRIA E CAMBIAL

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
E ORÇAMENTÁRIA
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na execução, a preocupação central é converter autorização 
em atos regulares e financeiramente suportáveis; no controle, 
confrontam-se resultados, legalidade e informações registradas. 
Essa leitura por funções evita a impressão de que cada fase 
pertence a um universo isolado e reforça a responsabilidade 
compartilhada entre órgãos de planejamento, unidades 
executoras, Legislativo e instituições de controle.

A passagem de uma fase para outra não elimina a necessidade 
de ajustes. Durante a execução, frustrações de receita, mudanças 
de preço, emergências ou atrasos administrativos podem exigir 
créditos adicionais, limitação de empenho ou reprogramação 
financeira. Essas respostas precisam preservar a autorização 
legal e a lógica do planejamento. O ciclo, portanto, combina 
estabilidade das escolhas aprovadas com mecanismos formais 
de adaptação.

 ▸ Execução, acompanhamento e controle
Na execução, receitas previstas são arrecadadas e despesas 

fixadas percorrem os procedimentos próprios até o pagamento. 
A programação financeira organiza o ritmo de desembolso e 
permite compatibilizar o gasto com o comportamento do caixa. 
Paralelamente, controles interno, externo e social verificam 
legalidade, regularidade fiscal e resultados. A avaliação não serve 
apenas para apontar falhas passadas: ela alimenta a elaboração 
de novos orçamentos ao revelar custos, gargalos, metas não 
alcançadas e necessidades de redesenho. Um programa de 
mobilidade que execute integralmente a dotação, mas entregue 
apenas parte da infraestrutura prevista, exige análise diferente 
de outro que tenha executado menos recursos porque realizou o 
objeto com economia.

Os vínculos mais importantes do ciclo podem ser organizados 
em uma sequência de responsabilidades concretas.

 ▪ A elaboração transforma prioridades e estimativas em uma 
proposta compatível com os instrumentos de planejamento.
 ▪ A deliberação legislativa examina a proposta, introduz 

alterações admissíveis e forma a autorização anual.
 ▪ A execução converte dotações em compromissos, entregas 

e pagamentos, respeitando disponibilidade financeira e 
finalidade.
 ▪ O controle confronta atos e resultados com normas, 

objetivos e informações registradas, produzindo correções 
para ciclos posteriores.
Essa dinâmica explica por que orçamento não é um 

evento anual isolado. Ele integra um sistema em movimento, 
no qual planejamento, autorização, execução e avaliação se 
retroalimentam e exigem informações comparáveis ao longo do 
tempo.

Orçamento-programa e gestão orientada a 
resultados

O orçamento-programa organiza recursos a partir de 
objetivos governamentais e das ações necessárias para alcançá-
los. Em lugar de concentrar a leitura apenas nos objetos adquiridos 
ou nas unidades que gastam, essa abordagem pergunta qual 
problema público será enfrentado, quais entregas serão 
produzidas e como os recursos se relacionam com os resultados 
pretendidos. A dimensão financeira continua indispensável, mas 
passa a ser lida em conexão com dimensões físicas e finalísticas. 

 ▸ Princípios como critérios de decisão
Na prática, princípios funcionam como critérios para 

formular, interpretar e executar o orçamento. Quando uma 
secretaria propõe inserir despesas fora da peça orçamentária 
sob o argumento de que seriam pequenas, a universalidade 
oferece parâmetro contrário à ocultação do fluxo. Quando se 
pretende aproveitar a lei orçamentária para disciplinar matéria 
administrativa sem relação com orçamento, a exclusividade 
delimita o conteúdo. Quando uma dotação é descrita de modo 
incapaz de revelar sua finalidade, a especificação exige maior 
clareza. Por isso, princípios não são enunciados decorativos: 
condicionam a qualidade da autorização legislativa, o controle e 
a execução.

Ciclo orçamentário e articulação dos 
instrumentos de planejamento

O ciclo orçamentário é um processo contínuo que conecta 
formulação, deliberação legislativa, execução, acompanhamento 
e controle. Embora a lei orçamentária tenha vigência anual, 
o ciclo não começa nem termina no primeiro e no último dia 
do exercício. Enquanto um orçamento está sendo executado, 
o governo já prepara a proposta do exercício seguinte e avalia 
resultados de períodos anteriores. Essa sobreposição exige 
coordenação institucional, porque decisões tomadas em uma 
etapa afetam as demais. A qualidade da estimativa de receita, por 
exemplo, influencia a fixação da despesa e, depois, a necessidade 
de ajustar a programação financeira.

 ▸ Elaboração, apreciação e aprovação
A elaboração é conduzida pelo Poder Executivo com 

participação dos órgãos setoriais, que apresentam necessidades, 
programas e estimativas dentro de orientações gerais. As 
propostas são consolidadas para formar o projeto de lei 
orçamentária. Esse projeto é encaminhado ao Poder Legislativo, 
onde recebe análise técnica e política, pode ser alterado por 
emendas compatíveis com o sistema de planejamento e, ao final, 
é submetido à votação. O processo legislativo não representa 
mera confirmação da proposta executiva: é momento de 
deliberação sobre prioridades, alocação de recursos e adequação 
das programações às regras constitucionais e fiscais.

Integração entre PPA, LDO e LOA
O Plano Plurianual organiza diretrizes, objetivos e programas 

para horizonte superior ao exercício anual. A Lei de Diretrizes 
Orçamentárias estabelece parâmetros e prioridades que 
orientam a preparação e a execução do orçamento, além de 
tratar de matérias fiscais relevantes. A Lei Orçamentária Anual 
concretiza financeiramente parte desse planejamento ao estimar 
receitas e fixar despesas para o exercício. A coerência entre os 
três instrumentos evita que a programação anual se afaste das 
escolhas de médio prazo ou seja construída sem referência a 
prioridades e metas fiscais. Um projeto de mobilidade urbana 
previsto no planejamento plurianual precisa ser compatibilizado 
com as diretrizes do exercício e receber dotação anual para que 
suas etapas possam ser executadas.

A sequência do ciclo pode ser lida pelas decisões que 
predominam em cada momento. Na elaboração, selecionam-se 
prioridades e estimam-se recursos; na discussão legislativa, o 
foco recai sobre a legitimidade e a distribuição das alocações; 
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Aspectos Fundamentais da Administração
Para compreender plenamente a administração, é essencial 

considerar alguns de seus aspectos fundamentais:
 ▪ Processo Administrativo: A administração é um processo 

contínuo e dinâmico que envolve diversas atividades inter-
-relacionadas. Este processo é composto por quatro funções 
básicas: planejar, organizar, dirigir e controlar. Cada uma 
dessas funções desempenha um papel crucial no funciona-
mento das organizações.
 ▪ Recursos Organizacionais: Os recursos que a adminis-

tração gerencia podem ser divididos em quatro categorias 
principais:

	▫ Humanos: Envolvem o gerenciamento de pessoas, in-
cluindo contratação, treinamento, desenvolvimento e 
motivação dos colaboradores.
	▫ Financeiros: Envolvem a administração de recursos mo-

netários, incluindo orçamento, contabilidade e controle 
financeiro.
	▫ Materiais: Envolvem o gerenciamento de bens tangí-

veis, como equipamentos, instalações e matérias-primas.
	▫ Informacionais: Envolvem a gestão da informação, in-

cluindo a coleta, processamento e disseminação de dados 
relevantes para a tomada de decisão.

 ▪ Eficiência e Eficácia: Dois conceitos centrais na administra-
ção são eficiência e eficácia:

	▫ Eficiência: Refere-se à capacidade de realizar tarefas de 
maneira correta, utilizando os recursos disponíveis da me-
lhor forma possível, ou seja, fazer mais com menos.
	▫ Eficácia: Refere-se à capacidade de atingir os objetivos 

e metas estabelecidos, ou seja, fazer as coisas certas.
Em termos práticos, eficiência está relacionada à otimiza-

ção de recursos e processos, enquanto eficácia se relaciona ao 
alcance dos resultados planejados, ainda que isso exija ajustes 
no modo de execução.

Abordagens da Administração
A administração pode ser abordada de várias maneiras, re-

fletindo diferentes perspectivas e contextos:
 ▪ Administração Científica: Enfatiza a padronização e a 

otimização dos processos de trabalho para aumentar a pro-
dutividade. Frederick Taylor é um dos principais expoentes 
dessa abordagem, que se concentra na análise científica dos 
métodos de trabalho.
 ▪ Administração Clássica: Foca na estrutura organizacional e 

nas funções administrativas. Henri Fayol, um dos fundadores 
dessa abordagem, propôs 14 princípios de administração, 
como divisão do trabalho, autoridade e responsabilidade, 
disciplina, unidade de comando, entre outros.

A administração é uma ciência social aplicada que busca 
otimizar o uso dos recursos disponíveis para alcançar objetivos 
previamente definidos. Sua importância é inegável tanto no 
setor público quanto no privado, pois todas as organizações, 
independentemente do tamanho ou finalidade, dependem de 
uma gestão eficiente para prosperar. Neste texto, abordaremos 
os conceitos básicos de administração e as características fun-
damentais das organizações, explorando desde as definições 
essenciais até as teorias que embasam a prática administrativa.

A administração surgiu como uma resposta às necessidades 
de organizar e coordenar as atividades humanas em escala cres-
cente. No início do século XX, o rápido crescimento industrial e 
a complexidade das operações empresariais exigiram um estudo 
mais aprofundado e sistemático das técnicas de gestão. Desde 
então, a administração evoluiu, incorporando novos conheci-
mentos e adaptando-se às mudanças do ambiente econômico e 
social.

Entender os conceitos básicos de administração é crucial 
para qualquer profissional, independentemente de sua área de 
atuação. A capacidade de planejar, organizar, dirigir e controlar 
é essencial para o sucesso em qualquer empreendimento. Além 
disso, conhecer os diferentes tipos de organizações e suas pe-
culiaridades ajuda a aplicar as melhores práticas de gestão de 
acordo com o contexto específico de cada entidade.

O estudo das teorias administrativas oferece uma visão 
abrangente e multifacetada da gestão. Cada teoria traz contri-
buições valiosas, ajudando a entender como as organizações 
funcionam e como podem ser gerenciadas de forma mais eficaz. 
Desde a abordagem clássica, focada na eficiência e na divisão 
do trabalho, até a teoria dos sistemas, que enfatiza a interde-
pendência e a interação com o ambiente externo, as teorias 
administrativas fornecem um arcabouço teórico robusto para a 
prática gerencial.

 ▸  Definição de Administração
A administração é uma disciplina que se ocupa do 

planejamento, organização, direção e controle dos recursos or-
ganizacionais, com o objetivo de alcançar metas estabelecidas de 
maneira eficiente e eficaz. Em um contexto amplo, pode ser vista 
como a coordenação de atividades para atingir objetivos comuns 
dentro de uma organização, seja ela pública ou privada, lucrativa 
ou não lucrativa.

ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÕES

GESTÃO 
GOVERNAMENTAL
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 ▪ Planejamento Operacional: Envolve a criação de planos de 
curto prazo que orientam as atividades diárias e operacio-
nais da organização. Foca em tarefas específicas e processos 
que precisam ser executados para atingir os objetivos táticos 
e estratégicos.
O planejamento estratégico define objetivos e diretrizes 

gerais da organização; o planejamento tático traduz essas dire-
trizes em metas por área e define responsáveis e recursos; e o 
planejamento operacional detalha atividades, prazos e procedi-
mentos necessários para executar o que foi definido nos níveis 
anteriores.

Organização
A organização é a função que se preocupa com a estrutura-

ção da empresa e a distribuição de recursos para implementar 
os planos estabelecidos. Inclui a criação de uma estrutura orga-
nizacional eficiente, a definição de funções, responsabilidades 
e hierarquias, e a coordenação de atividades para garantir uma 
execução eficaz dos planos. Os principais aspectos da organiza-
ção são:

 ▪ Estrutura Organizacional: Envolve a criação de depar-
tamentos, divisões e unidades de trabalho, definindo a 
hierarquia e a relação entre elas. Pode assumir várias for-
mas, como estrutura funcional, divisional, matricial, entre 
outras.
 ▪ Design de Cargos: Refere-se à definição clara das res-

ponsabilidades e atribuições de cada posição dentro da 
organização. Envolve a descrição de cargos, especificações e 
a alocação de tarefas de acordo com as habilidades e capaci-
dades dos colaboradores.
 ▪ Coordenação de Recursos: Garante que os recursos mate-

riais, financeiros e humanos estejam disponíveis e alocados 
de maneira eficaz para realizar as atividades planejadas.

Direção
A direção é a função administrativa que envolve liderar e mo-

tivar os colaboradores para alcançar os objetivos organizacionais. 
Inclui a comunicação clara das metas, a supervisão das ativida-
des, a orientação dos esforços dos membros da organização e 
a criação de um ambiente de trabalho motivador. Os principais 
componentes da direção são:

 ▪ Liderança: A capacidade de influenciar e inspirar os cola-
boradores a trabalharem com entusiasmo para atingir os 
objetivos organizacionais. Envolve estilos de liderança, habi-
lidades de comunicação e técnicas de motivação.
 ▪ Motivação: Refere-se aos métodos e práticas utilizados 

para incentivar os colaboradores a darem o seu melhor de-
sempenho. Inclui teorias motivacionais como a de Maslow, 
Herzberg, e McGregor.
 ▪ Comunicação: A transmissão eficaz de informações, instru-

ções e feedback entre os diferentes níveis da organização. A 
comunicação clara e eficiente é essencial para o funciona-
mento harmonioso e produtivo da organização.

Controle
O controle é a função administrativa que garante que as 

atividades estejam sendo realizadas conforme o planejado, por 
meio da comparação entre resultados e padrões estabelecidos e 
da adoção de ações corretivas quando necessário. Os principais 
aspectos do controle são:

 ▪ Administração Comportamental: Concentra-se nos aspec-
tos humanos da administração, destacando a importância 
da motivação, liderança e comportamento organizacional. 
Elton Mayo e a Experiência de Hawthorne são referências 
importantes nessa abordagem.
 ▪ Administração Contingencial: Argumenta que não existe 

uma única melhor maneira de administrar. As práticas de 
gestão devem ser adaptadas às circunstâncias específicas de 
cada organização e ao seu ambiente externo.
 ▪ Administração por Objetivos (APO): Desenvolvida por 

Peter Drucker, essa abordagem enfatiza a definição cla-
ra de objetivos e a participação dos colaboradores na sua 
formulação, visando alinhar os objetivos individuais com os 
organizacionais.

Importância da Administração
A administração é vital para o sucesso de qualquer organi-

zação. Uma administração eficaz contribui para o alcance dos 
objetivos organizacionais, maximiza a utilização dos recursos 
disponíveis e responde adequadamente às mudanças no am-
biente externo. Além disso, promove um ambiente de trabalho 
saudável, motivador e produtivo, essencial para a satisfação e o 
desenvolvimento dos colaboradores.

Em suma, a administração é um campo multifacetado e di-
nâmico, essencial para o funcionamento eficiente e eficaz das 
organizações. Compreender seus conceitos básicos é fundamen-
tal para qualquer profissional que aspire a contribuir de forma 
significativa para o sucesso organizacional.

 ▸  Funções Administrativas
As funções administrativas constituem o núcleo do proces-

so de administração, proporcionando a estrutura necessária 
para alcançar os objetivos organizacionais. Essas funções são 
tradicionalmente divididas em quatro categorias principais: pla-
nejamento, organização, direção e controle.

Cada uma dessas funções desempenha um papel cru-
cial na gestão eficaz dos recursos e na garantia do sucesso da 
organização.

Planejamento
O planejamento é a função inicial e essencial do processo 

administrativo. Ele envolve a definição dos objetivos organizacio-
nais e a determinação dos melhores caminhos para alcançá-los. 
O planejamento proporciona direção e propósito, ajudando a 
prever e preparar-se para o futuro. Ele pode ser subdividido em 
três níveis:

 ▪ Planejamento Estratégico: Refere-se ao processo de es-
tabelecer metas de longo prazo e definir os meios para 
alcançá-las. Envolve a análise do ambiente interno e externo 
da organização, identificação de oportunidades e ameaças, e 
formulação de estratégias para garantir a sustentabilidade e 
crescimento organizacional.
 ▪ Planejamento Tático: Concentra-se em objetivos de médio 

prazo e no desenvolvimento de planos específicos para de-
partamentos ou unidades dentro da organização. Este tipo 
de planejamento é mais detalhado e visa traduzir as estraté-
gias gerais em ações concretas.
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Governança designa o conjunto de arranjos pelos quais uma organização ou sistema coletivo recebe direção, distribui autoridade, 
supervisiona resultados e exige prestação de contas. Seu foco não é apenas executar tarefas, mas estabelecer quem pode definir 
rumos, com quais limites, a partir de quais informações e sob quais formas de responsabilização. Esse sentido institucional explica por 
que a governança se torna especialmente relevante quando decisões afetam muitos grupos, envolvem recursos escassos ou precisam 
sobreviver a mudanças de dirigentes.

 ▸ Coordenação, direção e legitimidade
A coordenação é necessária porque atividades interdependentes não produzem bons resultados apenas por coexistirem. Em 

uma rede estadual de serviços de saúde, por exemplo, hospitais, municípios, centrais de regulação, laboratórios e fornecedores 
podem cumprir suas rotinas e ainda assim gerar filas, vazios assistenciais ou duplicidade de esforços. A governança cria critérios 
comuns para definir prioridades, organizar responsabilidades e resolver impasses que ultrapassam a competência isolada de cada 
participante. A direção fornece unidade de propósito; a legitimidade sustenta a aceitação das decisões.

Autoridade para definir rumos
Autoridade de governança não se confunde com poder irrestrito. Ela depende de mandatos claros, limites decisórios e mecanismos 

que permitam verificar se a orientação adotada corresponde à finalidade institucional. Em ambientes públicos, a autoridade se 
ancora em competências formalmente atribuídas e deve ser exercida de modo compatível com o interesse coletivo. Uma instância 
de direção pode, por exemplo, determinar que uma rede de saúde priorize redução de espera em determinadas linhas de cuidado, 
mas não precisa decidir escala de trabalho de cada unidade. A boa arquitetura separa decisões de rumo das escolhas operacionais.

Prestação de contas como contrapartida do poder
Quanto maior a capacidade de influenciar objetivos, recursos e riscos, maior deve ser a obrigação de explicar decisões e 

responder por seus efeitos. Prestação de contas envolve clareza sobre responsabilidades, registro das deliberações, disponibilidade 
de informação relevante e possibilidade de questionamento. Não se resume à publicação de dados; exige conexão entre decisão, 
justificativa, execução e resultado observado. Quando um colegiado aprova prioridade estratégica, deve existir um fluxo que permita 
acompanhar sua implementação e identificar se desvios decorrem de premissas inadequadas, dificuldades de gestão ou mudanças 
externas.

 ▸ Da hierarquia isolada à coordenação entre atores
A evolução da governança acompanha o reconhecimento de que muitos problemas não cabem em uma cadeia única de comando. 

Organizações continuam precisando de hierarquia para distribuir funções e garantir disciplina, mas frequentemente dependem de 
contratos, cooperação, pactos, redes e instâncias colegiadas. A combinação dessas formas reduz a ilusão de que todo resultado pode 
ser produzido por uma autoridade central. Em políticas ambientais, por exemplo, a recuperação de uma bacia hidrográfica pode exigir 
atuação convergente de órgãos ambientais, municípios, empresas, produtores rurais e usuários da água.

Limites do comando administrativo puro
A hierarquia é eficiente quando as tarefas são relativamente previsíveis e a autoridade possui informação suficiente para padronizar 

condutas. Seus limites aparecem quando conhecimento, recursos e capacidade de execução estão dispersos. Uma decisão central 
pode ser formalmente válida e ainda fracassar porque depende de atores que não estão subordinados à mesma chefia. A governança 
responde a esse problema por meio de pactuação de objetivos, fóruns de decisão, regras de compartilhamento de informação e 
mecanismos de acompanhamento. Isso não elimina conflitos, mas os torna tratáveis dentro de uma estrutura reconhecida.

Mercados, redes e arranjos cooperativos
Coordenação por incentivos econômicos utiliza preços, contratos e recompensas para alinhar comportamentos. Coordenação 

em rede depende mais de confiança, reciprocidade, negociação e objetivos compartilhados. Na prática, os arranjos costumam ser 
híbridos. Um governo pode contratar determinado serviço, estabelecer metas contratuais e, simultaneamente, manter comitê 

FUNDAMENTOS E EVOLUÇÃO DA GOVERNANÇA

GOVERNANÇA PÚBLICA
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de integração com os prestadores para resolver problemas que o contrato não antecipou. A governança ganha qualidade quando 
identifica qual mecanismo é adequado a cada relação, em vez de supor que uma única forma de coordenação resolve todos os tipos 
de interdependência.

A tabela apresentada abaixo diferencia três formas recorrentes de coordenação, destacando o que cada uma oferece e onde 
tende a encontrar dificuldades.

Forma 
predominante de 

coordenação
Centro decisório Via de prestação de 

contas Força organizacional Fragilidade estrutural

Hierarquia Autoridade formal 
superior

Relação vertical de 
responsabilidade Clareza de comando Rigidez diante de 

problemas distribuídos

Incentivos e 
contratos

Partes vinculadas por 
regras de troca

Obrigações e resultados 
pactuados

Foco em entregas 
verificáveis

Dificuldade com situações 
não previstas

Rede cooperativa Múltiplos participantes 
interdependentes

Compromissos recíprocos 
e transparência relacional

Capacidade de 
combinar recursos 

diversos

Dependência de confiança 
e coordenação contínua

A comparação mostra que evolução da governança não significa abandono da hierarquia. O avanço está em reconhecer que 
diferentes relações exigem instrumentos distintos e que a arquitetura institucional precisa combinar autoridade, incentivos e 
cooperação sem perder clareza sobre quem responde pelas decisões.

Transformações históricas nas formas de governar
As formas de governar mudam quando as organizações enfrentam novas exigências de escala, complexidade, legitimidade e 

desempenho. A administração moderna consolidou estruturas formais para reduzir arbitrariedade e tornar o exercício da autoridade 
mais previsível. Com o tempo, porém, cresceu a percepção de que conformidade com regras, embora indispensável, não garante por 
si só coordenação estratégica, responsividade ou produção de resultados coletivos. A governança passa a incorporar dimensões de 
direção, supervisão, relacionamento e transparência.

 ▸ Administração burocrática e busca de previsibilidade
A burocracia organizacional trouxe contribuições centrais: competências definidas, rotinas documentadas, separação entre 

função e interesse pessoal e tratamento impessoal dos procedimentos. Em organizações públicas, essas características ajudam a 
limitar favoritismos e a preservar continuidade mesmo quando dirigentes mudam. A governança não substitui essa base; utiliza-a 
como plataforma para decisões mais amplas. Sem regras estáveis, os próprios mecanismos de governança se tornam frágeis, pois 
conselhos, comitês e dirigentes não sabem com precisão quais matérias lhes competem ou quais limites devem respeitar.

Regras, competências e impessoalidade
Regras operam como memória institucional e reduzem dependência de decisões casuísticas. Competências delimitam 

autoridade e permitem rastrear responsabilidades. Impessoalidade evita que preferências individuais sejam tratadas como finalidade 
organizacional. Esses elementos são fundamentais para qualquer sistema de governança porque possibilitam distinguir uma escolha 
legítima de uma interferência arbitrária. Em uma política pública continuada, por exemplo, mudanças de prioridade podem ser 
legítimas, mas precisam ocorrer dentro dos processos decisórios previstos e com justificativas compatíveis com a finalidade legal e 
institucional do órgão.

Forças e limites da padronização
Padronizar reduz variação desnecessária e facilita controle, mas pode criar respostas lentas quando situações exigem coordenação 

transversal ou inovação. Um procedimento desenhado para operações rotineiras pode funcionar mal diante de crise, transformação 
tecnológica ou problema que cruza várias organizações. A governança evolui ao criar espaços em que exceções relevantes possam 
ser avaliadas sem dissolver as regras gerais. Assim, mecanismos colegiados, critérios de escalonamento e monitoramento de riscos 
permitem adaptar decisões de maneira controlada, preservando tanto previsibilidade quanto capacidade de resposta.

 ▸ Complexidade social e expansão da governança relacional
O crescimento das interdependências ampliou o número de atores que participam, influenciam ou são afetados por decisões 

relevantes. Políticas públicas podem envolver diferentes níveis de governo, entidades privadas, organizações sociais e comunidades. 
Organizações empresariais também dependem de investidores, trabalhadores, fornecedores, credores, reguladores e consumidores. 
A governança relacional surge como resposta a essa multiplicidade: decisões precisam considerar informação distribuída, conflitos 
legítimos de interesse e efeitos que ultrapassam fronteiras formais.
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